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SUMÁRIO:
-

RESUMO

o magistrado apreciar as provas, ao contrário do sustentado pela doutrina 

-
-

-
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-

PALAVRAS-CHAVE: Livre convencimento. Solipsismo. Discricionariedade 
Judicial.

1. INTRODUÇÃO

nosso Direito, rompendo-se com o paradigmas criados sob a égide do CPC/73. 
-

código revogado com o art. 371 do novo código, de onde foi suprimido o 

93, IX da CR/88. 

-

de intenso debate, do qual, sem dúvidas, o grande fomentador foi o Prof. 

há anos.
-

de, outras foram realizadas. 

feita a terceiro (art. 353), na fé de um documento (art. 386), no valor de 
-

contraditório.

do CPC/73 nem possui correspondente legal no CPC/15.
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-

-

-
pos atuais, nada mais é do que aplicar o devido processo legal.

-

do processo, dotado de um convencimento livre, decidindo e, posterior-

-

quer retornar a tal época, eis que, expungir o livre convencimento do 
-

Valorar uma prova nada mais é do que interpretá-la, eis que sendo 

-
vencimento, o magistrado expõe, a posteriori, as suas razões de ter esco-

1. 
-

-

2.

, acessado em 06.05.2016.

2 STRECK, Lenio Luiz. Art. 371. In: ______; NUNES, Dierle; CUNHA, Leonardo (orgs.), 
Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 554.
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3, 
4.

2. SOBRE O SISTEMA DE VALORAÇÃO DA PROVA PELO JUIZ

-

produzidas o valor que entendesse que elas merecessem, conforme as 
circunstâncias do caso concreto, eis que não possuem, a priori, um valor 
determinado pela lei.

-
-

pre preferiram o emprego de uma persuasão racional. O propósito é se 

5.

magistrado pudesse valorar a prova como bem entendesse, por conseguin-
-

não tão livre ou discricionariamente com outrora se poderia cogitar6.

que o sistema sempre deixou o magistrado parcialmente livre na aprecia-

7.

3 DIDIER Jr., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 10 ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015, p. 103.

4
Dep. Paulo Teixeira, onde traz tais conclusões.

5 , p. 102.

6 CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. São Paulo: Atlas, 2015, p. 228. TAKAHASHI DE SI-
QUEIRA, Isabela Campos Vidigal.  Coord. Humberto The-
odoro Júnior, Fernanda Ribeiro de Oliveira, Ester Camila Gomes Norata de Rezende. Rio de Janeiro: Forense, 2015, 
p. 276. LOURENÇO, Haroldo. Teoria Dinâmica do Ônus da Prova do Novo CPC. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 
Método, 2015, p. 37. BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 312. 
DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil. 10. ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015, p. 103.

Manual de Direito Processual Civil. 8ª ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2016, p. 
668 e 669.
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-
8. 

-

o CPC/739. 

3. O PROBLEMA DOS JUÍZOS DISCRICIONÁRIOS, SUBJETIVISMO E 
DO SOLIPSISMO10

Darcy Ribeiro11

ser humano é desvelar as obviedades do óbvio e, de fato, só conseguimos 
desmascarar uma obviedade para descobrir outras mais óbvias ainda. O 

de conhecimento, pois acredita que o conhecimento deve ser fundado em 
-

de algo para além deles. 
-

12. Aposta-se no protagonismo 

8 , p. 669.

9 MACEDO, Lucas Buril de. PEIXOTO, Ravi. Ônus da prova e a sua dinamização. 2ª ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 66.

Advogado Editora, 2015.

11 RIBEIRO, Darcy. S  Rio de Janeiro, Editora Guanabara, 1986.
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-
mais poderes e da socied

no tecido social, obriga os demais poderes a agirem também. O Judiciário 

13.
O Direito não é, e não pode ser, aquilo que o intérprete quer que 

-
dualidade de seus componentes, dizem que é14; do contrário, para que 

uma ordem do a priori
um solo lógico rigoroso15.

-
mentar mecanismos de controle daquilo que é o repositório do deslocamen-

O magistrado não pode estar compromissado apenas com a sua 
-

a uma espécie de ditadura do Judiciário16. 
O processo não pode, em 

-

13 , p. 22, nota 9. 

-

Revista NEJ
2010, p. 158-173. 

Revista Direito GV,



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 75, p. 39 - 52, jul. - set. 2016 45

-

-

-
namento do sistema de freios e contrapesos, os checks and balances 
norte-americanos. 

-
lato sensu, 

pelos tribunais17. 

CPC/1518, os quais são elementos da igualdade.
-

-
gundo o 19

A integridade relaciona-se com a unidade do Direito. O tribunal 
-

17 CAPPELLETTI, Mauro.  Trad. de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto Alegre: Fabris, 1993.

Ronald. 
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-

o Direito é um sistema de normas, não um amontoado20. 
-

analisar todos os argumentos favoráveis e contrários ao acolhimento da 

-

mas não haveria integralidade21, donde percebe-se que não há compro-

-
22, não 

usucapião de procedimento comum, porque o CPC/15 silencia a respeito, 
-

capião (art. 1.071 do CPC/15). 
23 que não ad-

-

-
24.

-

20 DIDIER Jr., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 10 ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015, p. 480.

21

24 STRECK, Lenio Luiz. Art. 371. In: ______; NUNES, Dierle; CUNHA, Leonardo (orgs.), 
Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 1187.
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-
cessórios, previdenciários etc. De igual modo, muito se fala, e se reconhece 

acima exposto. Resta saber se está sendo coerente com o erro ou com o 
25. 

-
-

26 27 que a -

. 
-

cricionariedade é a porta de entrada dos decisionismos e voluntarismos. 

magistrado.
Ocorreu e, ainda, está ocorrendo (como se demonstrará adiante) 

-

mas isso sempre foi assim28.

4. LIMITES À VALORAÇÃO DA PROVA PELO JUIZ

O CPC/15 inovou ao deixar clara a necessidade de a prova valorada 
ter sido produzida e constar dos autos do processo (art. 371). Não por 
outro motivo que o art. 372, ineditamente, regulamenta a denominada 

25 DIDIER Jr., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 10 ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015, p. 480.

26 , p. 478.

27 DWORKIN, Ronald.

: Is it the law
com.br, acessado em 12.05.2016.
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p

atribuindo-lhe o valor que considerar adequado, desde que observado o 
contraditório. 

Considerar o não constante no processo é o mesmo que surpreen-
der as partes. A possibilidade de se conhecer um assunto ou produzir uma 

para se evitar a surpresa.

-
-

para que possa ser controlada.

vazios de conteúdo, gerando um consenso irracional, como fundamenta-

29 e 
com razão. 

são no CPC/1530.
-

troversos, não se pode cogitar, na espécie, de discricionariedade, como, 
-

ar perito. 
-

trolável, clara e pública, eis que não se dirige apenas às partes, mas a toda 

29 DIDIER Jr., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 10 ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015, p. 104.

Manual de Direito Processual Civil. 8ª ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2016, 
p. 668 e 669.
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hipótese do art. 145, §1º, do CPC, quando se declara suspeito. 

-
gem a prova exclusiva por documento público, como no art. 5º, parágrafo 

o direciona, como forma de evitar decisões arbitrárias, baseadas em inter-

Há, ainda, um terceiro limite que é a obrigatoriedade de observân-

como não aceitar a lei da gravidade ou aceitar que o motorista dirigia em 
alta velocidade em localidades em que há engarrafamentos diários nos 
horários de pico.

5. A JURISPRUDÊNCIA APÓS O CPC/15

e cumprida pelo Judiciário. A modernidade somente surgiu com a interdi-

31. 
-

32, somen-
33. 

 Is it the law
com.br, acessado em 12.05.2016.

-

aplicar o art. 1.047.
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34, os dados são mais signi-

-

6. CONCLUSÃO

-

forte impacto simbólico e cultural. 

-
-

-

-
-

à prova.

O Judiciário, bem como os demais operadores do Direito, não po-
dem ignorar a lei e a doutrina. O CPC/15 não pode ser lido e interpretado 

-

-

em 14.06.2016)
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-
-
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